
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE COMPRAS
CNPJ 04.207.6381000í-59 FONE-FAX: (54) 3338 - 9167

PROCESSO N.o 2020.003/00021

MODALIDADE

Pregão Presencial N.o 005/2020

OBJETO: LOCAçÃO DE SOFTWARES

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIO HUGO, no uso de suas atribuições legais e de
conformidade com a Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores,
através do seu dêpartamento de Compras ê Licitaçóes, TORNA PÚBLICO para o
conhecimento de todos os interessados, que às 09:30 hoÍas. do dia 26 de iunho de 2020,
nã sala de l-icitaÇõês da Prefeitura Municipal, neste Municípío, se reunirão o pregoeiro e a
equipe de apoio, com a Íinalidade de receber propostas e documentos dê habilitação,
objetivando a contratação de empresa para locação de Softwares, para instalação de us
sistema de gestão municipal para o Município de Tio Hugo-RS, processândo-se essa licitação
nos termos da Lei Federal no 10.520, de 17107120O2 e Decreto Municipal no 903, de 25 de
Fevereiro de 20í3, côm âplicação subsidiária da Lei Federal no 8.666/93-

í. DO OBJETO:
1 .'1 . Constituí objeto desta licitaçáo o fornecimento de licênça de uso em caráter não
permanênte, conversáo de dados, instalação, manutençáo, treinamento e suporte técnico para
sistema informatizado de Gestão Púbiica, para atender as necessidades da Administraçáo
Direta e lndireta deste Município, em observância com o disposto no presente Edital e nos
elementos técnicos que passam a lazer parte integrânte do mesmo para todos os efeitos e
atendendo, obrigatoriamente, as câractêrísticas constantes no ANEXO I TERMO DE
REFERÊNCIA.

1 .2 O objeto desta licitação será julgado pelo menor preço global dos softwares e dos

demais serviços, os quâis deveráo atender todâs as exigências indicadas neste Edital, em

especial ao disposto no ANEXO I TERMO DE REFERÊNCA.

1.3. O Município reserva-se o direito de implantar ôs modulos na medida de sua necessidacie.

os pagamentos de cada módulo (mensais) serão efetuados separadamentes e somente após
Termo de Aceite fornecido pelo Município de Tio Hugo.

1.4_ o Sistema proposto deverá atendeÍ a todos os itens exigidos neste edital. Náo serão
aceitas propostas parciâis ou sistema que não atenda a todas as áreas constantes do objeto do
presente edital;

í -5. O Sistema proposto deverá utilizar Banco de Dados relacional ao volume de dados
disponível sem limite do aumento de informaçôes. Deverá ser disponibilizada versão para

instalaÉo em todos os equipamentos que forem necessários sem necessidade de compra de..,
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Licenças de Uso ou qualquer outro tipo de direito sobre Software;

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão paÍticipar da licitação todas as empresas que satisfaçam as condições previstas
neste Edital.

2.2 Estão ímpedidas de participar desta licitação:

a) As empresas suspensâs do direito de licitar com a Administração, cujo conceito âbrânge a

administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o
seu controle e as fundaÇões por ela instltuídas ou mantidâs, no prazo e nas condições do
impedimento;

b) As empresas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Municipal, Estâdual ou

Federal, o que abrange a adminisÍeÇão direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica

de díreito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituídas ou mantidas;

c) As empresas e consórcios de empresas submetidas à recuperação judicial;

d) As empreses quê terceirizem qualquer parte do objeto licitado, inclusive serviços relacionados à

manutenção, assistência técnica e atualização de versões dos sofiwares implantados.

2.3 Os serviços objeto desta licitação deverão estar dentro das normâs técnicas aplicáveis,

ficando, desde já, êstabelecido que só serão acêitos após exame efetuado por servidores

habilitados indicedos para tal Íim e, caso não saiisfaÇam às especiÍicaÇÕes êxigidas ou

apresentem inconsistências ou especiÍicações diferentes da proposta, não serão aceitos.

2.4 Todos os sistêmas que constituem o objeto licitado deverão ser elaborados pela empresa

contratada, sendo vedado que sistemas produzidos por outras empresas, que não a contratada,

sejam integrados aos módulos dela para fins de composição do obieto.

2.5 Todos os ilens devem ser cotados pela empresa participante do certame, ficando eliminada

caso algum item não tenha preço de cotação ou tenha prêÇo apresentado igual a zero (R$ 0,00),

com exceção dos custos de instalação, conversão de dados e treinamento de cada um dos

sistemas, que não devem reprêsentar custo algum paÍa o Município.

3 . DA APRESENTAÇAO E DO CREDENCIAMENTO:
3.1 Os proponentes ou seus rêpresentantes legais deverão apresentar-se para

credenciamento junto ao Pregoeiro ou membío da equipe de apoio, munidos de documentos que

os credenciem a participar do procedimento licitatório, ldentificando-se com a Carteira de

ldentidade ou outÍo documento equivalente, a partir de 30 (trinta) minutos antes do hoÍário

êspecificado no prêambulo deste edital-

3.2 O credenciamênto Íar-se-á por meio de instrumento público ou particular de mandato, com

poderes para formular ofertas ê lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao

certame em nome do proponente ou, em sendo sócao, diÍigente, proprietário ou assemelhado,

dêverá apresentar cópia do Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam exprêssos seus poderes. ,y'7L--'
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3.3 Nenhuma pessoa física, aÍnda que credenciada por procurâção legal, poderá representar

mais de um licitante.

3.4 O licitante deverá apresentar, em separado dos envelopes da Proposta e dos Documentos
de HabilltâÉo, os sêguintês documentos:

A) DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÂO, CONfOTMC

modelo do ANEXO ll;

b) DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO, coníorme modelo do ANEXO V; e

C)SENdO O CASO, DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conformê modelo do ANEXO Vll.

4. DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

4.1 Do Credenciamento

4.1.1 A êmpresa que pretender se utilizar dos benêfícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados no item 6deste edital, deverão

apresentar, fora do envelope de habilitação, declaraÉo, firmada por contador e representante,

de que se enquadra como microempresa ou empresa dê pequeno porte e que está excluída das

vedações constantes do parágrafo 4o do art. 3o da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de

2006. (ANEXO VII . DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE).

4.2 Da Habilitação

4.2.1 À microempresa ou empresa de pequeno po(e que atender ao item 4.í.1 e que possuir

restÍição em qualqueí dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 8.3 dêste Edital,

será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias útêis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual perÍodo, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentaçáo, tendo assim sua habilitação

condicionada à apresentaçáo de nova documêntação de forma Íegular.

4.2.2 O benefício de que trata o item anterioÍ não exime a microempresa ou a empresa de

pequeno porte da apresentação de todos os documentos, ainda que estes apresentem alguma

restriÇão.

4.2.3 A não regularizaçáo da documentação, no prazo fixado no ilem 4.2-1, implicará na

decadência do direito à contratação, sem preiuízo das penalidades pÍêvistas no item 13 deste

edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, ou Íevogat a licitação.

4.3 Critério de desempate

4.3.1 Encerrada a sessão dê lances, será verificada a ocorrência do êmpate fcto, previsto no /)/ \/;--
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ârt. 44, §2o, da Lei complementar 12312006, sendo assegurada, como cÍitério do desempate,
preferência de contratação para as microempresas ou empresas de pequeno porte que atenderem
ao item6 deste Edital.

4.3.2 Entende-se como empâte ficto aquelas situaÇóês em guê as píopostâs apresêntâdas pêla
microemprêsa ou pela êmpresa de pequeno porte seiam iguais ou superiores êm até S% (cinco por
cento) à proposta de menor valor.

4.3.3 Ocorrendo o empate, na forma do item anteÍior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microemprese ou a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, poderá
apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, novo lance, inferior àquele consideÍado, até entáo, de
menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Caso a microemprêsa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínêa anterior,
não apresenter nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordêm de
classificação, às demais microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, que se
enquadÍarem na hipótêsê do item 4.3.2 deste Edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e
na forma prevista na alÍnea a deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas ou empresas de pequeno porte com propostas iguais,

será realizado sorteio pâre estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de
nova proposla, na forma das alineas anteriores.

4.3.4 Se nenhuma microempresa ou empresa de pequêno porte satisfizer as exigências do item

4.3.3 deste Edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta

originariamente de menor valor.

4.3.5 O disposto nos itêns 4.3.1 a 4.3.5 deste Editâl não se aplica às hipóteses em que a
proposta de menor valor inicial tiveÍ sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno

porte (que satisfaça as exigências dos itens 1 .1 .1 e 4.1 .2 deste edital).

4.3.6 As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato

públíco, com a convocação prévia de todos os licitantes.

5 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

5.í. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo destê edital, na presença das licitantes e

demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os

envelopes no 01 PROPOSTA DE PREÇOS e n'02 DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO.

5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, nâo será

âceita â participação de nenhuma licitante retardatária.

5.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar,
por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem ,..1)(J/-
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como para a prática dos demais atos do certame

5.4 E de responsabilidade da empresa intêressada a consulta ao Diário oÍicial dos

MunicípiosdoRioGrandedoSul,atraVéSdoSite
publicação de eventuais alteraçôes feitas no Edital até a data da abertura da licitaçáo.

6 - DA PROPOSTA DE PREçO

6.1 A propôsta de Preços deverá ser datilog.afada ou impressa eletÍonicamente em papel com

identiÍicaÉo da empresa,- e apresentada por item, conforme com o ANEXO lV - MODELO DA
pROpOSIA COMERCIAL, êrn 01(uma) via, rêdigida em linguagem clâra, sem êmendas, rasuras

ou entrelinhas, identificada e assinada na últirna página e rubricâda nas demais pelo representante

legal da proponente, a seÍ entregue em envelopê devidamênte Íechado e rubricado no lacre.

contendo, na partê externa e frontal, as indicaçõês:

Prefeitura Municipal de Tio Hugo/RS

Processo Licitatório No 2020.003/00021

Edital Pregão Presencial No 00512020

Envelope no 2 PROPOSTA DE PREçOS

Nome do Proponente:

Prefeitura Municipal de Tio Hugo /RS

Processo Licitatório No 2020.00310002í

Edital Pregão Presencial N" 00512020

Envelope n" 3 DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃo

Nome do Proponente:

6.2 Na Proposta de Preços deverá constar:

6.2.1 Declaração êxpressa de prazo de validade não inferior a 60(sessenta) d:as corÍidos, a

contar da data de sua aPresentaçâo;

6.2.2Preçounitáriodecadaitemeglobal'deacordocomospreçospraticadosnomercado.
conforme estabelece o art. 43, inciso lv, da Lei no. 8.666/1993, sendo os valoÍes relativos a cada

item (unitário e globat) em algarismo e o valor global da proposta em algarismo e, de preÍerência,

também por extenso, êxpresso em rnoeda corrente nacional (R$), considerando as condiÇões

deste Edital, e no máximo com 2(duas) casas após a vírgula (*''*)

6.2.3 Na elaboraçáo da proposta deverão ser observados os valores máximos aceitáveis

relacionados no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA'

6.3 Não sêrão consideradas as propostas quê deixarem de atender' no todÔ ou em parte'

quaisquer das disposições deste Edital, que sejam omissas ou que apresentem irregularidad"" ,4)(11'
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Ínsanáveis, bem como aquelas propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com
preços manifestamentê inexequíveis nos termos da Lei 8.666/1993.

6.4 A apresentaÇão da proposta implicará na plena aceitaçáo, por parte do proponenle, de
todas as condições estabelêcidas nestê Edital e em seus Anêxos.

6.5 Não serão aceitas propostas com ofertãs nâo previstas neste Edital, nem preços ou
vantagens baseados nas ofertas dos demais proponentes.

6.6 Todos os insumos que compõem o preço, tais como âs despesas com impostos, taxas,
fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direte ou indiretamente na execução do objeto
desta licitação, correrão por conta do proponente.

7 - DA HAB|LTTAçAO

7.1 Das disposições gerais

7.1.1 Para habilitaçáo, deverá a empresa vencedora apresentar, no envelope n", O2 -
Documentos de Habilitação, cópia dos documentos abaixo discriminados, em1(uma) via,

obrigando-se a proponente a fornêcer ao Pregoeiro ou à equipe de apoio os originais
correspondentes em qualquer época que lhes forêm solicitados.

7.1.2 Não serão acêitos documentos fora do prazo de validade, excetuando-se, para âs
microempresas e empresas de pequeno porte, os casos previstos na Lei Complementar
123t2006.

7.1.3 Os proponentes interessados na autenticação das cópias, pelo Pregoeiro ou equipe de
apoio, deverâo dirigir-se-âo Pregoeiro ou à equipe de apoio, com antecedência mínima de
3o(trinta) minutos antes do início da sessáo de abertura da licitação, para proceder à

autenticaçáo, sendo vedada a autenticaÇão durante a realizaçáo da sessâo.

7.1.4 Os documentos deverão ser apresentados fixos e numerâdos, não devendo ser
entregues soltos.

7.1.5 O descumprimento do item acima não será motivo de inabilitação do proponente, mas

impedirá a mesma de manifestar quaisquer recursos e/ou alegaÇões sobre a inexistência de

documento(s) exigido(s) para a habilitaÉo.

7.1,6 Todos os documêntos exigidos para habilitação deverão estar dentro do prazo de
validade. Caso o órgáo emissor não declare a validade do documento, esta será de
go(noventa) dias contedos a partir da data de emissão, exceto o comprovante dê inscrição no

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ê Atestado(s) de Capacidâde Técnica.

7.1.7 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em envelope ..t5-
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indevassável, lacrado, contendo identiÍicaçâo do proponente na facê êxterna e a seguinte
identificação:

Os proponentes deverão apresentar:

7.2 Documentos relativos à Habílitação JurÍdica

a) Requerimento de êmpresário, no caso de emprêsa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociai em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no câso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleiçáo de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício,

d) Decreto de autorização, em se traiando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autotizaçáo para funcionamento expedido pêlo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2.1 Para os itens previstos nas aÍíneas "a" à "d", ceso o licitantê já tênha
aprêsentado para o credenciamênto, não será necessário apÍesentaJos novamente no
envelope de habilitação.

7.3 Declarações

7.3.1 Declaração de atendimento à norma do inciso XXXlll do artigo 7" da Constituição Federal,

com redaÉo dada pêla emenda conslitucional no. 2011998. que proíbe trabalho notumo, perigoso

ou insalubre aos Írlenores dê 18 anos e de quaiquêr trabalho e menores de 16 anos salvo na

condição deaprendiz a partir de í4 anos, na forma do ANEXO V DECLARAÇÃO EM

CUMPRTMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXm DO ART. 70 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

7.3.2 Declaração expressá de que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e

anuência das exigências constantes do Edital e de seus anexos, na forma do ANEXO Vl

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL CONHECIMENTO E CONCORDÂNCIA COM OS

TERMOS DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

7.3.3 DeclaraÇão Íormal, subscrite por seu representante legal, de que e propríetária do sistema e

da solução que oferta, bem como será titular direta da execução de todos os serviços

correlatos relativos à instalâçáo, manutenção, treinamento e suporte técnico para o sistema

informatizado e integrado de Gestão Públicã, afirmando o seu reconhecimento quanto ao

impêdimento de subcontratação ou terceirização de tais seryiços, já quê se tÍata da própria

atividade fim da êmpresa e coÍrêspondem ao objeto licitado e contratação a ser promovida;

7.3-4 Declaraçáo da empresa na qual se obrigâ conveÍtêr, sem quaisquer custos para a
AdministraÇão, todas as informações constantes no banco de dados do Município, no prazo 
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máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do contrato, com a finalidade de evitar
prêjuízo aos trabalhos da Administrâgão e de forma que se possam dêsligar os sistemas
enteriores.

7.3.5 Declaração de que a emprêsa possui todos os sistemas, objeto da licitação, e quê, caso
declarado vencedor provisório do cerlamê, se coloca a disposiçâo do Município para
demonstração dos mesmos, conforme especificado no item 10 do edital.

7.4 Documentos relativos à Regularidade Fiscal:

7.4.1 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

7.4.2 Prova dê regularidâde com as Fazendas Estadual e Municipâl do domicílio ou sede do
proponente;

7.4.3 Certidão Unificâda Negativa, ou Certidão Unificada Positiva com Efeito de Negativa,
relativa a Tributos Federais e Previdenciários, conforme Portaria no.358, de 05 de setembro de
2O14, do Ministério da Fazenda.

7.4.4 Cedifrcado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS;

7.4-5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT ou Certidão Positiva de Débitos

Trabalhistas com Efeito de Negativa, expedida pela Justiça do Trabalho;

7.4.6 Alvará de Licença Municipal ou Comprovante de lnscrição no Cadastro de Contribuintes

estadual ou municipal, com atividade compatível com o objeto da contratação.

7.5 Documentos relativos à Qualificação Técnica

a) Atêstado(s) de qualificação técnica expedido(s) por pessoê jurídica(s) de direito público ou

privado incluindo as caractêrísticas dos sistemas e serviços prestados, comprovando sua aptidão

no desempenho das atividades pertinentes e compatível com o objeto desta Licitação, sendo

obrigatório constar, como parcelas de maior relevânciâ técnica, refêrências sobre e eptidão técnica

dos sistemas: Folha de Pagamento, Contabilidade Pública, Tesouraria, Tributos Municipais, Nota

Fiscal de Serviço Eletrônica, Declaração Eletrônica de Serviços de lnstituiÇão Financeira (DES-lF),

Compras e Licitaçõês, Controle de Patrimônio, Controle de Frotas, Portal da Transparência,

Controle Pedagógico e ContÍole Ambiental.

b) ComprovaÇão dê que a empresa possui experiência nos processos mínimos de integrações.

constando:

- Tributos Municipais com os sistemas de Tesouraria e Contabilidade Pública de forma on-line;

- Folha de Pagamênto com o sistema de Contabilidade Pública, para empenhamento automático

da folha e registro das provisões de 13' salário e Íérias após o encenamento de cada

competência; .,,7
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Prefeitura
Municipal

- Sistema Orçamentário Municipal (PPA, LDO e LOA) com o Sistema de Contabilidade Pública;

- Tesouraria com o Sistema dê Contabilidade Pública de forma online sem a necessidade de

importaÇão da movimentaÇão diária ;

- Compras e Licitaçõês com os sistemas de Controle de Estoque, Froias e Merenda Êscolar para

solicitação de produtos e uiiiização dos cadastrÕs de produios;

- Compras e Licitações com o Sistema de Contabilidade Pública possibilitando o êrnpenhãmento

automático;

- Controle Ambiental integrado com o sistema de Tributos Municipais permiiindo a inclusão de

dêbitos de multas arnbientais, e emissão de documentos de arrecadaÇãô de recolhimento de

tâxas, confoíme o tipo de licenÇa,

- Patrimônio com a Contabilidade Pública, para registro da movimentação patrimoniál;

- Materiais com a Contabilidade Pública, parâ rêgistro da môvrmentação contábil dê estoques de

forma automática;

Obs: Poderá ser apresentado um único atestado citando as integrações, ou, em mais de um,
êm nome da licitantê, comprovando de que a licitante possui experiência no atendimento a

essês processos

7.5.'1 A empresa interessada em pârticipar do certame poderá promover vi§ita técnica,

agendando tal procedimento junto à Secretâriâ da Administração e PlaneiamentoiSetor de

Iníorrnática do Município, â Íjm dê inteiÍar-sê cias particularidades relativas ao conjunto de

equipamentos, hardwares, softwares, rede, entre outros, atualmente em uso, devendo
previâmente âgendá-la pelo fone (54) 3338-9167. A visita de\i erá ser realizada ate às 11 30

horas cio dia 25 de Junho de 2020 e será feita por responsável devidamente autorizado pelâ

empresa através de procuraçâo, acompanhâdo por um servidor designado pela

Administração"

7.5 Qualificaçãoêconômico-financeiía

a) Certidão Negativa de falência ou concordâtas, passadas peios distribuidores .iudiciâis da sede

da empresa. ou dê execuÇão pâtrimoniai expedida no domicíiio da pessoa .jurídica. expedida com

data náo superior a trinta (30) dias de suâ apÍesentação

7.1 Não têndo a empresa classificada comc vencedora do certame apresentado ã

documentação exigida. será esta desclassificada, podendo a ela serem apiicadas as penalidades

previstas na iegislação que rege o procedimento, e será convocada, então, a empÍêsa seguintê nâ

ordem de classificação.

7.8 A documentação, na fase pertinente, seÍá vistoriada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e

pelos reprêsentantes legaíS presentes e, apóS examinada, Será anêxada aO prOCêSSO dêstâ

licitação, senclo inabilitados aOueles proponentes cuja doôumentaçâo não seja suficiente e

adequada ou que apresente irregularidades.
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8 - DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAçÃO E CR|TÉRIOS DE JULGAMENTO

8.1 Aberta a sessâo, os interessados, ou seus representantês lêgais, entregarão ao Pregoêiro,

devidamente lacrados, os envelopes no.01 e no. 02, bêm como os demaís documentos
indicados nestê êdital pare credenciamento, fora dos envelopes, conformê descrito no item
4"O.

8.2 Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo

êstabelêcido neste edital.

8.3 No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO GLOBAL
levando-se em conta a compatibilidade com as especificações técnicas e demais estipulações

constantes deste edital.

8.4 O Pregoeiro poderá desclassificar as proposias cujos preÇos estejam superiores aos

praticados no mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificaÍ

tal conformidade.

8.5 Serão abertos, pelo Prêgoeiro, todos os envelopes contendo as propostas de preços,

ocasiâo em que se procedêrá a veriÍicação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos

neste edital.

8.5.1 Havendo divergência entre o valoÍ unitário ê o global corrêspondente, prevalecerá o cotado

em preço unitário, devendo o Prêgoeiro proceder à correçáo no valor global.

8.6 No curso da Sêssão, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de mênor prêço e
aqueles que tenham apresentado propostas em valores crescentes não superiores a 10% (dez por

cento) da de menor preço.

8.7 Não havendo, pelo menos 03 (três) propostas de preços aptesentadas nas condiÇões

fixadas no item anterior, o Pregoeiro classiíicará todas as propostas, para que seus autores

particÍpem de lances verbais quaisquer que sejam os preços originariâmente oferecidos nes

pÍopostas.

8.8 Para ofêrta de lances, o Pregoeiro convidará, individualmente, os proponentes

classificados, a partir do autor da proposta de maior preço, e as demais, em ordem decrescente de

valor, devendo a oferta ser feitâ por valor unitário, em lances nunca inferiores a R$ í00,00 (cem

reais), e com 2(dues) casas após a vírgula (*",-*).

8.9 A desistência em apresentar lance vêrbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na

exclusão do pÍoponente desta fase do certame, caso em que valerá para o julgamento o valor da

proposta escnta.



8.10 O encerÍamento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro,
proponentes, um a um, manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances_

8.1 I Dos lances ofertados não caberá retraiação.

8.12 Ao Íinal dos lances, caso haja redução de preço, o percentual apurado entre o valor linal e
o valor inicial, será proporcionalmente reduzido dos vâlores unitários de cada item.

8.13 Caso não se rêalize lances verbais, o Pregoeiro examinará a píoposta classif,cada êm 1o

(primeíro) lugar, quanto ao objeto e ao valor, ê decadirá, motivadamentê, a respeito de sua
aceitabilidade.

8-14 Após a etapa anterior, o Pregoeiro procêderá à abertura do envelope contendo os
documentos de habilitação do proponente que apresenlou a melhor proposta, paÍa veriÍicação do
atendimênto das condições de habilitação fixadas no item I dêste edital.

8.15 Caso o proponente classificado em 1o(primeiro) lugar seia inabiÍitado, o Pregoeiro

examinará a oferta subsequente, veriícando a sua acêitabilidade e procedendo à habilitação do
proponente, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, ete a apuração de uma proposta

que atenda integralmente aos requisitos do edital.

8-16 Verificado o atendimenlo das exigências fxadas neste Edital, o proponente será declarado
vencedor.

8.17 Em qualquer das hipóteses anteriorês, ainda poderá o Pregoeiro negociar, diretamente,

com o proponente para que seja obtida proposta mais vantajose para a Administração.

8.í8 Quando todes as propostas forem desclassificadas ou todos os proponentes forem
inabilitados, a Administração poderá fixar aos proponentes, na forma do art. 48, §3o da Lei no.

8.666/1993, píaz.o pa.a âpresentaÇão de nova proposta ou documentação, em nova sessão
pública a ser definida pelo Pregoeiro.

8.í9 Após a análise das propostas e da documentação de habilitação, verificado o atendimênto
das exigências flxadas neste edital, o licitante será declarado vencedor de forma provisória,

momento em que será suspensa a sessão e realizado procedlmento de avaliação de
conformidade, de acordo com as previsões do item 10, sendo estabelecido o prazo de 02 (dois)
dias úteis para que a emprêsa realize apresentação dos soÍtwares.

8-20 Qualquer proponênte, desdê que prêsentê ou devidamentê rêpresentado na sessão,
poderá manifestar imêdiata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando

lhe será concedido prazo de 03(três) dias para aprêsentação das razôes do recurso, Íicando os

demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazôes, em igual número de

dias, que começarão a correr e pârtir do termino do prazo concedido ao recorrente.
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8.20.1 Os recursos deverão ser registrados junto âo Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de
Tio Hugo, sendo dirigidos à Comissão Permanente de Licitação - CPL, em o2(duas) vias, sendo
dado recibo em uma delas.

8.20.2 Os recursos serão entrêgues ao Pregoeiro ou à sua êquipe dê apoio, que os receberá e
encaminhará devidamente instruido.

8.21 Decorrído o prezo da intenção ou da apresentação do recurso, sem que nenhum tenha sido
interposto, ou decididos os porventura interpostos, a Comissão Pêrmanente dê Licitação - CPL
remeterá o processo ao Prefeito Municipal, para adjudicação e homologaçáo do objeto.

8.22 Após a avaliação de conformidade prevista no item 10 o Pregoeiro dará continuidade ao

certame, atendendo às regras e condiÇões fixadas neste Edital.

8.23 A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso, na sessão,

importará na decadência do direito ê na continuidade do cêrtame pelo Pregoeiro, atendendo às

regras e condiçõês fixadas no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao

proponente vencedor.

8.24 Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, assinâda pelo Pregoeiro, pela equipe

de apoio e por todos os proponentes presentes.

8.25 O objeto deste Pregão será adjudicado ao proponente cuja proposta seja considerada

vencedora.

9 . DO PROCESSO DE AVALIAÇAO DE CONFORMIDADE

9.1 Com a declaração provisôria do llcitante vencedor, a sue oÍerta será objeto de avaliação de

conformidade, ocasião em que o proponente deverá comprovar que sua oÍerta (sistemas) atênde

os requisitos tecnicos relacionados no ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA,

9.2 A avaliaÇão será procedida considerando todos os requisitos técnicos relacionados no

Termo de Refierência, sendo os mesmos de atêndimento obrigatório, assim, a licitãnte será

desclassiÍicada caso sua proposta deixe de atender a qualquer dos requisitos especificados, todos

considerados necessários ao pêrfêito funcionamento das atividades da Prefeitura.

9.3 O teste de conformidade deverá ser rêalizado nas dependências da Prefeitura Municipal de

Tio Hugo, em ambiente dêstinado pera êste fim. Os equipamentos uülizados para âs

demonstrações duÍante o teste de conformidade deverão ser providenciados pêlo próprio licitante,

incluindo, êntre outros, computadoÍ, projêtos dê mídia, conexão à internet compatÍvel (tecnologia

3G ou outros), a fim de sê evitâr contestaÇões quanto à qualidade de tais recursos por parte da

licitante.

9.4 A avaliação da oferta (sistemas) será efetuada com a pl'esença da empresa vencêdora e a .,r)(J/-
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equipe técnica dê avaliação, especiÍicamente designada para esse fim, a qual emitirá atestado de
conformidade da proposta em relação aos requisitos técnicos relacionados no TERMO DE
REFERÊNCIA (ANEXO I).

9.5 Constatado o atendimento pleno às exigências fixadâs neste edital e a consêquênte
aprovação em processo de avaliaçâo de conformidade, a licltante será declarada vencedora.

9.6 Na hipótese de não conformidade em relação aos requisitos técnicos relacionados no
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO l), devidamente motivado em parecer emitido peta equipe
técnica de avaliaÉo, serão convocadas as emprêsas, individualmente e na ordem de
classificação de suas propostas de preÇos. para que, no mesmo prazo constante no item g.í9,

aoresentem seus sofhJyares Darâ avaliacão.

9.7 O pÍocedimento previsto no item 9.6 será realizâdo sucêssivamente até que se obtenha
uma empresa cujos softwares sejam consideredos em conformidade com os requisitos deste
edital.

ío - DA TMPUGNAçÃO DO ATO CONVOCATÓR|o

10.1 Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do
presente edital por irregularidade, protocolizando o pedido âté 2(dois) dias úteis antes da data

fixada para a realizaçâo da sêssão do Pregão, no Protocolo da Prefeitura Municipal de Tio Hugo -

RS, situado no endereço mencionado no preâmbulo, cabendo ao PÍegoeiro decidir sobre a petição

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Em atendimento ao já estabelecido no edital, não serão
aceitas impugnações enviadas por e-mail ou via postal-

1O.2 Demais informações poderão ser obtidas pelo ê-mail sqrflp.q4$@tiôhqsp.,I§.Stiy.br

10,3 Decairá do direito de impugnar os termos do presentê edital o proponente que não apontar

as falhas ou inegularidades supostamentê existêntês nestê instrumento até o 20 (segundo) dia útil

quê anteceder a data de Íealizaçáo do Prêgão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto

vÍcio não suspenderá o curso do certame.

1O.4 A impugnação Íeita tempestivamente pelo proponente não o impedirá dê participar do
pÍocesso licitatório, ao menos até o trânsito em julgado dâ decisão a ele pertinente. Acolhida a

petição contra o ato convocatório, será designada nova data para â realizaçáo do certame, caso

haja modificação do edital, exceto quando a alteraçâo não afetar a formulação das propostas.

íí - DA ADJUDUGAÇAO, HOMOLOGAçAO E ASSINATURA

11.1 Após a declaração do vencedor provisório da iicitação, não hâvendo manifestação dos

proponentes quanto à interposição de rêcurso, e após emissão do atestado de conformidade

consoante com previsto no item 10 do edital, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto

licitado, sendo submetido, posteriormente, à autoÍidade competente. ,/)
/4./'
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11.2 No caso de interposição dê recurso, depois de proferida a decisáo, serão adotados os

mesmos procedimentos já previstos neste edital para adjudicação e homologação do resultado da

liciiação.

11.3 O pregoeiro edjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame ê â autoridade compêtênte
homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a cumprir o objêto no prazo

êstabelecido.

11.4 A AdministraÉo poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do pÍazo de

validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a

cumprir o objeto, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados,

seguindo a ordem de classificaçáo, parc lazê-lo em igual pÍazo e nas mesmas condições
propostas pele primeira classiÍicada, ou revogar a licitaÇão independentemente da aplicação

cominaÉo prevista no art. 8í da Lei Federal 8.666/1993.

11.5 Deconido o ptazo estabelecido, dêntro do prazo de valídade da proposta, ê não

comparecendo à Prefeitura o proponente convocado para cumprir o objeio do edital, sêrá ele

havido como desistente. ícando sujeito às seguintes sançôes. aplicáveis isolada ou

conjuntamente:

1 1.5.1 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global de sua proposta;

I '1 .5.2 lmpedimento de contratar com a Administração por prazo de até 5(cinco) anos.

1 1 .5.3 - A multa de que trata o item 1 '1.5.1 deverá ser recolhida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a deÍesa prévia do

interessado, concedendo-se para tanto o prazo de5(cinco) dias úteis.

12. DAS PENALIDADE

12.1 Os casos de inexecução do objeto deste editãI, erro de execução, execuçâo imperfeitâ,

atraso injustificado e Inadimplemento, sujeitará o proponente às penaliclades previstas no art.87
da Lea Federal 8.666/1993, das quais se destacam:

a) advêrtência;

b) multa de alé O,,Yo (cinco décimos por cento) do valoÍ global anual do objeto, poÍ dia útil de

atraso injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de ío(dez) dias úteis,

sendo que a partir do í 10 (decimo primeiro) dia de atraso este será considerado como inêxecução

total do contrato, aplicando-se, então, as demais sanções cabíveis;

c) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global enual do obieto, pela recusa injustiÍicada do

adjudicatário em executá-lo;

T
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d) suspensão temporária de participaÉo em licitações e impêdimento de contratar de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou MunicÍpios pêlo prazo de até Os(cinco) anos;

e) declaração de inidoneidade para contrataí.com a Administração Pública, até que seja promovida

a rêabilitaÉo, facultado âo adjudicâdo o pedido dê rêconsideração de decisão da autoridade
competente, nO prazo de 10 (dez) dias consecutivos da abertura de vistas âo processo.

12.2 Os valores das multas aplicadas previstas no item 12.1 poderão ser descontados de
eventuais pagamentos devidos pela Administração.

12.3 Da aplicaçâo das penalidades definidas nas alíneas "e", do item 12.1, caberá
recurso no pÍazo de s(cinco) dias úteis, contados da intimação, entregue no Protocolo da
Prefeitura Municipal de Tio Hugo - RS, situado no endereço mencionado no preâmbulo deste edital

12.4 O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será

diÍigido ao Secretário da Administração e Planejamento, o qual decidirá o Íecurso no prazo de

s(cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração no prazo de 10(dez) dias úteis.

í3 - DO CONTRATO E DO PRAZO

13.1 O contrato regulaí-se-á, no quê concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelãs

disposições da Lei Federal no- 8.666, de 21 de junho de 1993 observadas suas alterações
posteriores, pelas disposições dêste edital ê pêlos prêceltos dê direito público.

13.2 O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo Município

a todo e qualguer tempo, independentemente de interpelação judicial, mediante simples aviso,

obsêÍvadas es disposições legâis pertinêntes, nos seguintês casos:

a) por infração a qualquer de suâs cláusulas;

b) pedido de concordata, Íalência ou dissoluçáo da contratada;

c) em caso de transferência, no todo ou em paúê, das obrigações assumidas no contrato;

d) por comprovedâ deficiência no atêndimênto do objeto do contrato;

e) âplicação de mais de duas advertências.

Í3.3 O Município poderá, ainda, sem caráter dê penalidade, declarar rescindido contrato por

convenlência administrativa ou por interesse públíco, confoÍme previsto no art. 79 da Lei Federal no

8.666/1993.

13.4 Farão parte integrante do contrato as condições previstas nestê edital e nas propostas

apíesentadas pelo adjudicatário.

13.5 O contrato será elaborado conÍorme o ANEXO Vlll - MINUTA DE CONTRATO, podendo

ser adequado, observadas as noÍmas legais e as disposições deste edital, para atendimento de

pârticularidades de cada um dos órgãos da administrâção municipal participantes dêsta licitação.



13.6 A contar da data de inÍcio, o contrato teÍá vigência pelo prazo dê 12 (doze) meses,
podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, alé o pÍazo máximo de 48 (quarenta e oito)
meses, em conformidade com o disposto no artigo 57, inciso lV, da Lei Federal n" 8.666i1993.

14 - DA FORMA DE EXECUÇAO DOS SERV|çOS

'14.1 Os serviços deverão ser executados de acordo com o descrito no ANEXO I TERMO DE

REFERÊNCIA e da seguinte forma:

14.í.1 SERVIÇOS INICIAIS (sem custos para o MUNICíPIO):

a) lnstalaçáo e parametrizaçáo dos sofrwares nos equipamentos de propriedade da Prefeitura

Municipal de Tio Hugo;

b) Migração de informações disponibilizãdas em arquivo magnético, referentes aos sofh/vares e

dados, para funcionamento nos móduios dos sistemas a serêm implantados;

c) Treinamento da equipe responsávei pela operacionalizaçáo dos sistemas contratados, a ser

realizado na sede da Prefeitura;

14.1.2 SERV|ÇOS CONTíNUOS:

a) Cessão de direito de uso pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o pÍazo

máximo de 48 (quarenta e oito) meses;

b) Manutenção e assistência técnica aos usuários dos sistemas, de forma a manteÍ a correta

operacionalizaçáo dos softwares, apresentar soluÇões para a ideal utilização dos sistemas e dirimir

dúvidas que surgirem durante o prazo de vigência da cessão de uso;

c) Atualização de versões dos softwares necessárias com disponibilização de informâçôes aos

usuários sobre as alterações realizadas entre uma e outra versão.

14.í.3 SERV|ÇOS EVENTUAIS:

a) RealizaÇão de serviços técnicos, na sede da Prefeitura após a autorização expedida pelo

respectivo órgão do MUNICíPlO;

b) Deslocamento paê rcalizaçáo de serviços técnicos na sede da Prefeitura, cuja necessidáde

será avaliada pelo MUNICÍPlO.

c) Realização de treinamentos na sede da empresa contratâda.

14.2 Todos os serviços, sejam eles contínuos ou evêntuais, deverão serpreviamente

empenhados para comprovação dâ existênciade dotação orçamentária suÍiciente para cobertura

das despesas deles deconentes.

15 - DAS OBRIGAÇOES

15.1 Dos órgãos dos Municípios

15.1.1 Cumprir as orientâções e procedimentos técnicos especificados pela CONTRATADA.
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15.1.2 Credenciar, para a utilizâção dos equipamentos onde encontra-sê implantado os sofhvares,
somente usuários devidamente capacitados de seu quadro de servidores ou técnicos
comprovadamente qualificados cujas atividades serão acompanhados por um responsável;

15.1.3 Permitir o acesso aos softwares somente à CONTRATADA e ao pessoal de sêu quadro
funcional que estejam treinados para sua operacionalização;

15.1.4 Executar as roünas de segurança de suas informações;

15.1-5 A CONTRATANTE sê Íesponsabiliza integralmente pela proteÉo e guarda dos softwares e
dos arquivos de dados, respeitando os direitos autorais que pertencem à CONTRATADA, não
podendo permitir, em relação aos softwares, a sua modiÍicação, divulgação, reproduÇão ou uso
não autorizado pelos seus agentes, empregados ou prepostos, respondendo por quaisquer Íatos
dessa natureza;

'15.1.6 Na hipótese de transferír ou vir a perder o uso e a posse do equipamento em que se
encontra instalado um software objeto deste contrato, seja por que motivo for, a CONTRATANTE
se compromête â remover dito 'softurare' antes da entrega do equipamento;

1 5.1 .7 Colocar à disposição da CONTRATADA todos os recursos, materiais ê humanos

necessários ao bom desempenho e execuÇão dos serviços.

15.1.8 Compete à CONTRATANTE conferir os produtos finais gerados por meio dos softwares,

sendo de responsabilidade da CONTRATADA, no entanto, os erros ou imperfeições decorrentes

de falhas atribuídas exclusivamente aos soflÁ/ares ou aos serviços por ela prestados.

15.2 - Da empresa Vencedora:

'15.2.1 Não prestar dêclaraçôes ou informações sem prévia autorização por escrito da
CONTRATANTE a respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes;

15.2.2 Realizar os serviços com seus empregados devidamente capacitados e regisÚados

segundo as normas da lei ou terceiros devidamente contratados e habilitâdos pela CONTRATADA.

15.2.3 Manter equipe técnica para a prestaçâo dos serviços de assistência técnica e manutenção

ao software, conforme horário de expediente dos órgãos do MUNICÍPIO.

15.2.4 Fornecer os sofh^rares conforme as características relacionadas no ANEXO I TERMO DE

REFERÊNCIA;

15.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, êm compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitâçâo;

í 5.2.6 Providenciar a imediata coneção das deÍiciências ou inegularidades apontadas pelo

CONTRATANTE , .,/ )r')./



15-2-7 Arcãr com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiÍos provocados por
ineÍiciência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

15.2.8 Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros
acréscimos legais, que corerão por conta exclusiva da Contratada;

15.2.9 A CONTRATADA é obrigada a ÍepaÍar, coÍrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resuitantes da prestação dos serviços.

í6 - DA FISCALTZAÇAO

16.1 Através de servidores designados pela Adminisúação, o MUNICÍP|O fiscalizará, como
melhor lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o êxato e fiel cumprimento das cláusulas e
condições estabelecidas no contrato decorrente desta licitação, devendo os fiscais notificar a
CONTRATADA a respeito de quaisquer reclamações ou solicitaçÕes havidas.

16.2 O pagamento é vinculado ao exercício desta Íiscalização pelo MUNICIPIO, mediante

atestado de recebimento dos serviços, representado pela âposiÇão da assinatura no documento
fiscal encaminhado pela CONTRATADA, por pêlo menos um dos fiscais designados no contrato,

ou por outro servidor regularmente indicado pela Secretaria de Administração e Planejamento ou

órgáo equivalentê nos demais órgãos contratantes.

16.3 Resguardadâ as disposiç6es anteriores, a fiscalização reprêsentará o MUNICíP|O e têrá as
seguintes atribuições:

a) agir e decidir em nome do MUNICíPIO, inclusive para Íejeitar o objeto contratual que estiver em

desacordo com as espêcificações exigidas;

b) assinar os documentos fiscais correspondentes aos servaços prestados e encaminhá{os à

Secretaria da Fazenda para liquidação e pagamento, após constatar o fiel cumprimento, por parte

da CONTRATADA, des obrigações contratuais;

c) exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigaçóes assumidas, emitindo as
notificações que se fizerem necêssárias;

d) suspender o pagamênto de notas fiscais no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de

condições contratuais;

e) solicitar a âplicação, nos termos contratuais, de multa(s) e/ou de outras penalidades à

CONTRATADA;

0 instruir o processo com o(s) recurso(s) interposto(s) pela CONTRATADA, no tocante ao pedido

de cancelâmento de multa(s) e/ou de outras penalidades, quando essa discordar do entendimento,f,
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dO MUNICíPIO:

g) encaminhar, se necessário, ao Setor competente es solicitações de adendo contratual,
devidamente motivados e comprovados.

h) controlar os prazos de vigência dos contralos, comunicando à Secrêteria da Administração e
Planejamento, ou órgão equivalente, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, a
proximidade de termino da vigência do contrato.

'16.4 - A exercício da fiscalização por parte do MUNICÍP|O não desobriga a CONTRATADA de sua

responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados.

17 - DO PAGAMENTO

17.1 O pagamento pela locaÇãoflicença de uso dos sistemas será efetuado mensalmente, até
'10'(décimo) dia do mês subsêquentê ao mês de referência em relâção à prestaçâo dos serviços,

mediante a apresentação das notas fiscais relativas aos serviços, sendo a primeira mensalidade

paga de forma proporcional ao número de dias dentro do mês, contados a partir da dala da

instalação dos sistemas nas máquinas dos órgãos do MUNICíPIO, inclusive, até o último dia do

mês.

17.1.1 O pagamento efetuado pelo MUNICÍP|O será relativo somente aos sistemas ímplantados

pela CONTRATADA e em efêtiva utilizeção, calculado sobre os preços individuais específicos de

cada sistema,

17.í.2 Compete exclusivamente ao MUNICíP|O definir quais os sistemas que serão utilizados.

17.2 Para receber o pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar â nota fiscal/fatura e as

certidões negalivas de débitos trabalhistas (CNDT), do FGTS e de débitos relativos aos tributos

federais e à dívida ativa da União, conforme Portaria MF 35812014, as quais deverão estar

atualizadas e em plena vigência.

17.2.1 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país (R$).

17.2.2 O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da

documentação apresentada no procedimento licitatório.

17 .2.3 A Nota Fiscal dê Serviços Elêtrônica (NFS-e) e as certidões reÍêridas no item 17 .2 poderão

ser enviadas pela CONTRATADA para o e-mail

17.3 A critério do MUN|CiPIO poderão ser descootados dos valores devidos os montantes

necessários para cobr;r despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de

responsabilidade da CONTRATADA.
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17 .4 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamênte
com parcela vinculada ao evento cujo descump mento der origem à aplicaÇão da penalidade.

17.5 0 valor estabelecido no contrato pgderá ser reajustado, devendo a empresa solicitar
recomposição do prêço pâra preservar o êquilíbrio econômico-financeiro do contrâto de acordo
com o art- 65 da Lei Federal 8.666/1993, com as devidas justificativas e planilhas de composição
de preços comprovando o desajuste econômico-Íinanceiro.

17 .6 Junto com o envio dos documentos citados no item 18.2 relativos ao primeiro mês de
prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá fomecer os dados bancários (banco, agência,
núrnero da conta corrente e tipo da operaÉo, se houver), vinculado ao CNPJ da empresa, para

dêpósitos refêrentes eos pagâmentos, conÍorme exigência da Tesouraria.

17.7 Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendênte de

liquidação quaisquêr obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reâiustemonto de preços ou coíreção
monetária.

18 - DAS DTSPOS!çOES FINATS

18.1 Nenhuma indenização será devida aos proponentes por aprêsêntarem documentação ou
por elaborarem proposta relativa ao presente PREGÂO.

18.2 A presente licitaçáo somente poderá vir a ser revogada por razões de intêresse público

decorÍente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anuladâ, no todo ou em parte, por

ilegalidadê, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente

fundamentado.

18.3 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro,

Equipe de Apoio e representantes dos proponêntes presentes.

18.4 Recomenda-se aos proponentes que estejam no local marcado, com antecedência de 30

(trinta) minutos do horário previsto.

18.5 Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital

podêrão ser obtidos junto a CPL pelo e-mail cqn"pr,as@tiôhug9-ts.qov.&i.

18.6 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçÓes e dos

documentos apÍesentâdos em qualquer fase da licitação.

18.7 No interesse da Administração, sêm que caibã às participantes quâlquer recuÍso ou

indenização, poderá a licitação ter:

a) adiada sua abertura;

b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realízação da licitação.
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18.8 Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente Edital serão sanados pêlo

Pregoeiro e/ou sua Equipe de Apoio, obedecida a legislação vigente.

18.9 Serão consideradas desclassiÍicadag as propostas que foÍêm incompatíveis com
requisitos e condiçõês fixadas nestê Editâ1.

18.10. As dêspesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Órgâo: 03 Secretaria da AdministÍaçâo, Planejarnento e Finanças;
Unidade: 01 Secretaria da Adminiskâção, Planejamento e FinanÇas;
FunÇáo:04 Administraçâo;
Subfunção: 122 AdministraçâoGeral;
Programa: 00003 Gestáo Administrative da Secretaria da Administração;
Atividade: 2009 ManutenÇáo das Administrativas do Poder Executivo;
Eiemento: 339M0000000 Serviços de Tecnologia da lnformaçâo e Comunicaçáo Pessoa Jurídicá;

18.1í Parâ dirimir quaisquer questões decorrentês do procedimênto licitatório, êlegem as partes o
Foro da cidade de Tio Hugo - RS, com renúncia expressa a qualqueÍ outro por mais privilegiado
que seja.

18.12 Fazem parte deste Edital:
ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO il - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHTMENTO DOS REQUISTTOS DA
HABILITAÇÁO;
ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO;
ANEXO IV - MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL;
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO ATENDTMENTO À NORMA DO TNCTSO XXXU DO
ARTIGO 7" DA CONSTIT-UIÇÃO FEDERAL;
ANEXO Vr - OECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL CONHECTMENTO E CONCORDÂNC|A COM
OS TERMOS DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS;
ANEXO vil - DECLARAÇÃO DE MEs E EPPs;
ANEXO VII' - MINUTA DE CONTRATO.

Tio Hugo - RS, 15 de junho de 2020.


